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Sessão de  21  junho 	de 19.9Q	 ACÓRDÃO N 2  101-80.269

Recurso n2	 57.937 - IRF - EXS: DE 1985 A 1987

Recorrente COLORAMA LABORATÓRIO FOTOGRÂFICO LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA/PR.

•

IRF - DECORRÊNCIA  - A tributação reflé-
xa na pessoa física deve ser consen-
tânea com o que for decidido no proces-
so matriz, devendo-se excluir da inci-
dência tributária as importâncias decor
rentes das parcelas que não forem manti—
das no processo principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de '

recurso interposto por COLORAMA LABORATÓRIO FOTOGRÃFICO LTDA. 	 1

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o I
presente julgado.

1
Sala das Sessões (DF), em 21 de junho de 1990

URGEL	 LOP,L,S	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBE 0,GONÇALVES IUNES - RELATOR

VISTO EM A_or O	 .0 FERREIRA D. CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEr.

SESSÃO DE: fr.) 1 U ,„A 	 DA NACIONAL
1.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros*: CRISTÓVÃO ANCÉIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRI

GUES NEUBER, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Ausente

por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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Recurso n9 57.937

Recorrente: COLORAMA LABORATÓRIO FOTOGRÃFICO LTDA.

RELATÓRIO

COLORAMA LABORATÓRIO FOTOGRA.FICO LTDA, qualificada nos

autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr.

Delegado da Receita Federal em Curitiba/PR, que manteve o auto de

infração contra ela lavrado.

A exigência decorre de omissão de receitas apuradas nos

anos de 1985 a 1987 apurada nos processos n9s 10980/006.450/89-14

e 10980-000.163/89-82,em nome da mesma empresa, tendo sido o lançamen

to reflexo feito na fonte de acordo com o art.89 do Decreto-lei n9

2.065/83.

O recorrente tanto em primeira como em segunda instân-

cia alicerça sua defesa na apresentada pela pessoa jurídica nas

fases impugnatória e recursal.

Os apelos da empresa receberam neste Conselho os núme-

ros 96.281 e 96.282, que foram providasem relação às matérias que

geraram o reflexo como fazem certo o Acórdão n9 101-80.109 e Acór

dão n9 101-80.110.

É o relatOrio.p
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Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

1

,

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conheci-

mento. ,

Em se tratando de lançamento decorrencial, a decisão de

mérito a ser proferida no processo referente à pessoa jurídica cons
_

titui prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo.

O lançamento na fonte feito com base no art. 89 do De-
creto-lei n9 2.065/83, e uma decorrência da omissão de receitas da

empresa cujo valor se reputa distribuído aos sOcios. E isto porque
1

o fato econômico basilar é comum, gerando simultaneamente disponi-

bilidades econômicas para a pessoa jurídica e seus sOcios. Presen-

tes aí, o fato gerador do imposto e as bases de cálculo das res-

pectivas obrigaçOes tributárias, tudo em consonância com as dispo-

siç8es contidas nos artigos 43 e 44 do C.T.N.

Assimfa tributação reflexa na fonte deve ser consentânea
Icom o que for decidido no processo matriz, ante a íntima relação de

causa e efeito.

Como já informado no relatOrio, a pessoa jurídica obte-

ve êxito integral em seu recurso, em relação às matérias tributá-

rias que geraram o reflexo.	 1

Assim, na esteira dessas consideraçOes, dou provimento

ao recurso.
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR	
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